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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 177/2013
RELATÓRIO

De autoria do Poder Executivo, o projeto estabelece nova redação ao art. 37 da Lei no 11.671, de 23 de julho de 2012 (que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentária do Município para o exercício de 2013 – LDO), a fim de adequá-lo às normas e orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

PARECER TÉCNICO

O artigo 37 da Lei no 11.671/2012 (diretrizes orçamentárias para elaboração e execução do orçamento de 2013) traz o seguinte texto:

“Art. 37. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, auxílios ou contribuições, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas com ou sem fins lucrativos e amparadas por Leis Municipais.
Parágrafo único. Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme determinam os arts. 116 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 26 da Lei Complementar n° 101/2000.”
O propósito desse dispositivo é assegurar que as despesas com subvenções sociais¹, com auxílios² e com contribuições³ somente serão inseridas na lei orçamentária ou em seus créditos adicionais caso haja autorização por lei específica.

Tal condição está prevista no art. 26 da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) que assim dispõe:
“Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

____________________________

¹ Transferências de recursos financeiros do poder público para instituições sem fins lucrativos de caráter assistencial ou cultural, destinadas à prestação, de forma suplementar, de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional. (Artigos 12, § 3o, e 16 da Lei Federal no 4.320/1964)

²  Transferências de recursos financeiros do poder público para outras pessoas de direito público ou privado, destinadas a investimentos ou inversões financeiras, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços. (Art. 12, § 6o, da Lei Federal no 4.320/1964)

³ Transferências de recursos financeiros do poder público para outras entidades de direito público ou privado, destinadas a manutenção, a investimentos e a inversões financeiras, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços. (Art. 12, § 2o, da Lei Federal no 4.320/1964)

§ 1° O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.

§ 2° Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital.”
A presente proposta visa incluir no dispositivo sob análise as subvenções econômicas, conceituada pelos artigos 12, § 3o, e 18 da Lei Federal no 4.320/1964 (que estatui normas de direito financeiro para elaboração dos orçamentos e balanços públicos) como a destinação de recursos financeiros a empresas públicas ou privadas para cobertura de déficit de manutenção.
Significa dizer que, caso aprovado o projeto, eventuais transferências de recursos financeiros às empresas com participação acionária do Município, ainda neste exercício, só poderão ocorrer se existente lei específica autorizatória.
Nas diretrizes para elaboração e execução do orçamento de 2014 – LDO aprovadas pela Lei no 11.885/2013, a questão já está resolvida, vez que nela há dispositivo semelhante em que as subvenções econômicas estão contempladas, juntamente com as subvenções sociais, os auxílios e as contribuições.

Isto posto, esta assessoria técnica apóia a normal tramitação do projeto pela Casa, por versar sobre regras orçamentárias que auxiliarão na gestão dos recursos públicos. 
Londrina, 30 de setembro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 177/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2013.
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